
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Ajuste de cálculo do auxílio-invalidez para militares é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a portaria do Ministério da Defesa que 

alterou a fórmula de cálculo do auxílio-invalidez para os servidores militares está em 

harmonia com a Constituição Federal. A decisão majoritária foi tomada na análise do 

Recurso Extraordinário (RE) 642890, com repercussão geral (Tema 465), na sessão 

virtual finalizada em 7/10. 

 

O caso teve início num mandado de segurança impetrado por um segundo-tenente do Exército que, após ser 

considerado inválido para o trabalho, passou a ter direito ao auxílio-invalidez. Ele alegava que o cálculo do 

benefício, de acordo com os critérios previstos na Portaria 931/2005 do Ministério da Defesa, havia resultado 

numa perda significativa do valor recebido. 

 

O RE foi interposto pela União contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia afastado a 

incidência da portaria, sob o fundamento de que a mudança na fórmula de cálculo teria afrontado o princípio 

constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

 

Normas 
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Prevaleceu no julgamento o voto do relator, ministro Nunes Marques. Ele explicou que, em 2001, a Medida 

Provisória 2.215-10 fixou o valor do auxílio-invalidez em “sete cotas e meia de soldo”, deixando de estabelecer, 

como limite mínimo, o soldo de cabo engajado, conforme previa, até então, o Decreto-Lei 728/1969. A alteração 

resultou em controvérsia jurídica que levou ao ajuizamento de diversas ações. 

 

Nesse contexto, o Ministério da Defesa editou a Portaria 406/2004 restabelecendo o limite. Porém, estudos 

realizados pelo órgão apontaram irregularidades na portaria, que não considerou que a MP já havia previsto 

instrumento - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI) - para preservar a irredutibilidade de 

vencimentos. Isso ocasionou pagamento indevido do benefício. 

 

Autotutela 

 

Para o ministro, o caso é um exemplo do poder-dever de autotutela da administração pública que, ao constatar a 

ilegalidade de seus atos, pode e deve revê-los. Foi o que ocorreu no caso, com a restauração da forma de 

pagamento do benefício. 

 

Nunes Marques observou que a Constituição prevê o princípio da irredutibilidade de vencimentos, mas não veda 

a reestruturação da remuneração do servidor público, desde que o valor global não sofra redução. Segundo ele, 

a MP 2.215-10/2001 buscou preservar a irredutibilidade por meio da VPNI. 

 

O relator lembrou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, não há direito adquirido a regime jurídico 

nem à forma de cálculo dos vencimentos. Segundo ele, o Tribunal considera possível a supressão ou a alteração 

de auxílios, adicionais, gratificações ou outras parcelas, desde que preservada a irredutibilidade nominal da 

remuneração global. 

 

Por fim, o ministro ressaltou que, ainda que se reconheça o pagamento indevido do benefício no período entre a 

edição da Portaria 406/2004 e sua revogação pela Portaria 931/2005, os valores recebidos de boa-fé precisam 

ser resguardados. 

 

Vencido parcialmente 

 

Ficou vencido parcialmente o ministro André Mendonça, que votou para que a diferença apurada a título de 

auxílio-invalidez fosse paga sob a sistemática e a rubrica de VPNI. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “A Portaria 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a 

fórmula de cálculo do auxílio-invalidez para os servidores militares, está em harmonia com os princípios da 

legalidade e da irredutibilidade de vencimentos”. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção vai definir se audiência preliminar prevista na Lei Maria da Penha é 

obrigatória 

 

A Terceira Seção afetou os Recursos Especiais 1.964.293 e 1.977.547, de relatoria do ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. 

 

A questão que será submetida a julgamento foi cadastrada como Tema 1.167 na base de dados do STJ, com a 

seguinte ementa: "Definir se a audiência preliminar prevista no artigo 16 da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 

Penha) é ato processual obrigatório determinado pela lei ou se configura apenas um direito da ofendida, caso 

manifeste o desejo de se retratar". 

 

O colegiado decidiu não suspender o trâmite dos processos que discutem o mesmo tema. 

 

Objetivo da audiência preliminar está no centro da controvérsia 

 

Indicado pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas como representativo da controvérsia, 

o REsp 1.964.293 foi interposto pelo Ministério Público contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) que entendeu ser obrigatória a designação de audiência prévia no âmbito da Lei Maria da Penha, sob 

pena de nulidade do processo. 

 

O Ministério Público estadual sustentou que o objetivo da audiência não é reiterar a representação da ofendida, 

mas confirmar a intenção de renunciar ou se retratar da representação ofertada. Segundo o MP, a audiência só 

precisaria ser designada caso a ofendida quisesse se retratar da representação oferecida na fase do inquérito, o 

que não ocorreu no caso em questão. 

 

Argumentação dos recursos e multiplicidade motivam afetação 

 

Ao propor a afetação, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que a argumentação desenvolvida nas 

razões recursais delimita de forma satisfatória a controvérsia, apresentando a abrangência necessária ao 

reexame da questão. Em relação ao caso concreto, ele salientou a relevância do recurso por tratar de uma 

decisão de segunda instância que decretou a nulidade da ação penal. 

 

O relator lembrou que o STJ já se manifestou sobre o tema em 38 acórdãos e 516 decisões monocráticas 

proferidas por ministros componentes da Quinta e da Sexta Turma: "É possível identificar que a tese proposta 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495775&ori=1


 

   
 

pelo tribunal de origem já foi por diversas vezes objeto de julgamento perante esta corte superior, a demonstrar 

a repetição da matéria, bem como a multiplicidade de recursos que versam sobre o tema ora debatido", afirmou 

o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Covid-19: vacinação atinge 97% do sistema socioeducativo e 90% do prisional 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Complementar Municipal nº 256, de 14 de outubro de 2022 - Dispõe sobre a criação da atividade 

econômica municipal Instituição de Longa Permanência para Idosos - ILPI e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.605, de 14 de outubro de 2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos espaços culturais 

disponibilizarem cadeiras de rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

na forma que menciona. 

 

Decreto Municipal nº 51.503, de 14 de outubro de 2022 - Estabelece os critérios e procedimentos para 

o licenciamento ambiental de construção de edificações novas, acréscimos, demolições, projetos de loteamento 

e obras de infraestrutura. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/17102022-Terceira-Secao-vai-definir-se-audiencia-preliminar-prevista-na-Lei-Maria-da-Penha-e-obrigatoria.aspx
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0018413-21.2017.8.19.0209 

Rel. Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 21.09.2022 e p.10.10.2022 

 

Apelações cíveis. Ação para rescisão de contrato de compra e venda c/c pedido de devolução de valores pagos 

e indenização por danos morais. Atraso na entrega de imóvel. Sentença de parcial procedência. Irresignação e 

recurso das partes. Súmula 543 do STJ. a) Tratando-se de relação de consumo, respondem a construtora e a 

incorporadora, solidariamente, por eventuais danos causados aos consumidores, na forma dos artigos 7°, 

parágrafo único e 25, §1° do CDC. b) A demora injustificada na entrega do imóvel caracteriza evidente 

descumprimento contratual a autorizar a rescisão do contrato com a restituição integral das quantias pagas: 

enunciado 543 da Súmula do STJ. Comissão de corretagem que também deve ser restituída: princípio da 

restituição integral. c) Ausência de dano moral indenizável em razão do inadimplemento do contrato. 

Entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça. d) Inaplicabilidade do artigo 290, do CPC. Custas 

integralmente recolhidas pela parte autora a serem restituídas pelo sucumbente. Honorários advocatícios de 

sucumbência que devem ser arcados integralmente pela parte ré, na forma do artigo 86, § único, do CPC. Negado 

provimento ao recurso da parte ré e dado provimento parcial ao recurso da parte autora. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-JURIS  
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NOTÍCIAS STF 

 

Mantida prisão de fazendeiro acusado de mandar matar advogados em Goiânia 

 

O ministro Alexandre de Moraes decidiu manter preso o fazendeiro N.C., acusado de mandar matar dois 

advogados em Goiânia, em outubro de 2020. O pedido de revogação da prisão preventiva foi apresentado pela 

defesa do acusado no Habeas Corpus (HC) 220908. 

 

De acordo com os autos, N.C. é acusado de ser o mandante dos crimes de homicídio qualificado, praticados 

mediante promessa de recompensa e emprego de recurso que impossibilitou a defesa das vítimas. As mortes 

teriam sido motivadas por seu inconformismo com a condenação de sua família a pagar R$ 4,6 milhões em 

honorários para as vítimas, advogados dos vencedores em ação de reintegração de posse. 

 

O pedido de revogação da prisão preventiva foi rejeitado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) e 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão confirmada pela sua Sexta Turma. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2022.001.25682&data=05%7C01%7C%7Cff1b5f20f75e482b8dd808daab14e77e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638010403525636842%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=u9jkIks%2FnIMLxSD7kz0JA%2FhM3CFHxN%2BAWe1FSD1FVBU%3D&reserved=0
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No STF, a defesa de N.C. alegava que seu cliente já está preso há 19 meses, o que caracterizaria 

constrangimento ilegal. 

 

Gravidade 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, os motivos apresentados pelas instâncias anteriores revelam 

que os fundamentos para a decretação da prisão preventiva são idôneos. Para o STJ, é necessário garantir a 

ordem pública, diante de fatos concretos que demonstram acentuada gravidade e conduta reprovável. 

 

Segundo o relator, o Supremo já assinalou que a periculosidade do agente, evidenciada pelo modo de praticar o 

delito, justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública (HC 95414). Para o ministro Alexandre de 

Moraes, as medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas e insuficientes, tendo em vista as 

particularidades do caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Operadoras de celular questionam licenciamento ambiental para instalação de antenas em 

SC 

 

Em ação ajuizada no Supremo, a associação do setor alega que a competência privativa para legislar sobre o 

tema é da União. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Devedor pratica fraude à execução ao transferir imóvel para descendente, mesmo sem 

averbação da penhora 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial de uma empresa, a Terceira Turma, por unanimidade, entendeu 

que a transferência de imóvel pelo devedor à filha menor de idade – tornando-se insolvente – caracteriza fraude 

à execução, independentemente de haver execução pendente ou penhora averbada na matrícula imobiliária, ou 

mesmo prova de má-fé. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495796&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495807&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495807&ori=1


 

   
 

A controvérsia analisada pelo colegiado teve origem em ação ajuizada pela empresa para cobrar por serviços 

prestados. A fim de garantir a execução, o juízo determinou a penhora de um imóvel registrado no nome do 

devedor. Contra essa decisão, a filha menor do executado opôs embargos de terceiro, sob a alegação de que ela 

recebeu o imóvel como pagamento de pensão alimentícia, a partir de um acordo entre sua mãe e o devedor, 

homologado judicialmente. 

 

Em primeiro grau, os embargos foram rejeitados, sob o entendimento de que a transferência do imóvel pelo 

devedor à filha caracterizou fraude à execução. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou 

a sentença por considerar que não teria havido fraude nem má-fé da embargante, tendo em vista a ausência de 

averbação da penhora ou da execução na matrícula do imóvel. 

 

Falta de averbação da execução ou da penhora não impede reconhecimento da fraude 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que, para a jurisprudência, a inscrição da penhora no 

registro do bem não constitui elemento integrativo do ato, mas requisito de eficácia perante terceiros. Por essa 

razão, o prévio registro da penhora gera presunção absoluta (juris et de jure) de conhecimento para terceiros e, 

portanto, de fraude à execução caso o bem seja alienado ou onerado após a averbação. 

 

A magistrada também apontou que, por outro lado, de acordo com a jurisprudência do STJ, se o bem se sujeitar 

a registro, e a penhora ou a execução não tiver sido averbada, tal circunstância não impedirá o reconhecimento 

da fraude à execução, cabendo ao credor comprovar que o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda 

capaz de levar o alienante à insolvência. 

 

Apesar disso, a relatora destacou que, no caso dos autos, não caberia à empresa comprovar a má-fé da 

embargante, pois o devedor transferiu seu patrimônio em favor de descendente menor, como maneira de fugir de 

sua responsabilidade perante os credores. 

 

Blindar o patrimônio dentro da família evidencia má-fé do devedor 

 

"Não há importância em indagar se o descendente conhecia ou não a penhora sobre o imóvel ou se estava ou 

não de má-fé. Isso porque o destaque é a má-fé do devedor que procura blindar seu patrimônio dentro da própria 

família mediante a transferência de seus bens para seu descendente, com objetivo de fraudar a execução", 

declarou Nancy Andrighi. 

 

Segundo a ministra, não reconhecer que a execução foi fraudada porque não houve registro de penhora ou da 

pendência de ação de execução, já que não se cogitou de má-fé da filha, "oportunizaria transferências a filhos 

menores, reduzindo o devedor à insolvência e impossibilitando a satisfação do crédito do exequente, que também 

age de boa-fé", concluiu a relatora ao dar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/17102022-Devedor-pratica-fraude-a-execucao-ao-transferir-imovel-para-descendente--mesmo-sem-averbacao-da-penhora.aspx


 

   
 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Curso online capacita sobre fundamentos da estatística para ciência de dados 

 

Tribunais conhecem inovações do Banco Nacional de Precedentes 
 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/curso-online-capacita-a-justica-sobre-fundamentos-da-estatistica-para-ciencia-de-dados/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-conhecem-inovacoes-e-funcionalidades-do-banco-nacional-de-precedentes/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

